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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO LIMITADA A CASOS 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à redução da pena-base aplicada ao paciente, 
condenado por tráfico de drogas, sob a alegação de que houve 
excesso no aumento da pena fundamentado na quantidade e 
natureza da droga apreendida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade do 
aumento da pena-base em razão da quantidade e natureza da 
droga apreendida, bem como se houve violação dos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade na dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade, conforme estabelecido em 
precedentes como o HC n. 602.425/SC, rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 6/4/2021.
4. A dosimetria da pena deve ser mantida quando fundamentada 
em elementos concretos, como a quantidade e natureza da 
droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 
No presente caso, a exasperação da pena-base em 1 ano acima 
do mínimo legal, considerando a apreensão de 189,65g de 
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maconha, 902,45g de cocaína e 14,20g de crack, foi 
devidamente justificada e está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, conforme decidido no AgRg no 
AREsp n. 2.718.060/MG, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
3/10/2024.
5. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em 
situações de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que não 
se verifica no caso em exame, conforme entendimento 
consolidado no AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 15/5/2024.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado nas sanções do artigo 33 e 35, ambos da Lei 
n.° 11.343/06, às penas de 14 (quatorze) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 1.866 (mil oitocentos e sessenta e seis) dias-multa.

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais deu parcial provimento ao 
recurso defensivo, para absolver o Paciente do crime de associação ao tráfico, 
mantendo, no mais, os exatos termos da sentença.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base, bem como na desproporcionalidade do aumento realizado.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal ou a majoração no seu mínimo legal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
impetração.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
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conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 34/35):

Noutro norte, descabida a redução das penas-base fixadas aos 
recorrentes na r. sentença.

Embora entenda que as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP 
tenham sido apreciadas com excessivo rigor e em dissonância dos 
elementos extraídos dos autos, tenho que a natureza e a elevada 
quantidade de drogas apreendidas justificam a fixação das penas- 
base um pouco acima do mínimo legal para cada acusado.

[...]

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

Com efeito, no caso dos autos, o juízo sentenciante aumentou a pena-
base em 1 ano acima do mínimo legal, levando em conta a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas - 189,65 de maconha, 902,45g de cocaína e 14,20g de crack 
(e-STJ fl. 57), o que está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Nesse 
sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
CRITÉRIO DE UM OITAVO SOBRE O INTERVALO DO PRECEITO 
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SECUNDÁRIO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na 
exasperação da pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida é fundamento idôneo para aumentá-la.

2. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por 
cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o 
primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 
(um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as 
hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante que 
justifique aumento superior às frações acima mencionadas. Na 
espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo do 
preceito secundário, aplicado pelas instâncias ordinárias, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em 
desproporcionalidade.

3. As instâncias ordinárias reconheceram a atenuante da confissão 
espontânea em favor do ora agravante, inexistindo interesse recursal 
no tocante ao tema.

4. Tendo o Tribunal de origem apontado elementos concretos dos 
autos para negar a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, torna-se inviável a sua 
desconstituição para aplicar o redutor do tráfico privilegiado, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.718.060/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE AUMENTO 
DE PENA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ELEMENTOS 
CONCRETOS DOS AUTOS. CRIME DE RECEPTAÇÃO. PLEITO DE 
DECLASSIFICAÇÃO PARA MODALIDADE CULPOSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO. DESCABIMENTO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO AFASTADO. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento das alegações acerca da negativa 
da materialidade e autoria delitivas relativas aos crimes de tráfico e de 
associação para o tráfico, ambos mediante o emprego de arma de 
fogo, ante a necessária incursão probatória, incompatível com a via 
estreita do writ.

2. O julgador incrementou as sanções básicas, com base no art. 
42 da Lei de Drogas, considerando a natureza da droga (cocaína e 
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maconha), bem como a quantidade apreendida em poder dos réus 
- mais de 340g -, fundamentos concretos e suficientes, estando 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior.

3. A causa de aumento de pena do art. 40, V, da Lei n. 11.343/06 - 
emprego de arma de fogo - , foi devidamente evidenciada conforme os 
elementos concretos constantes dos autos, tendo sido destacado, 
inclusive, que houve confronto armado por ocasião da investida 
policial.

4. A condenação pelo crime de associação para o tráfico, por si só, já 
tem o condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 33, 
§ 4º, da Lei Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente 
preencha os requisitos legais para a aplicação da minorante (AgRg no 
HC 338.964/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
6/ 6/2016).

5. Concluindo a instância a quo que as provas condensadas nos autos 
evidenciam a autoria do crime previsto no caput do art. 180 do Código 
Penal - CP, restando comprovado o dolo, não logrando êxito a defesa 
em comprovar que os réus desconheciam a origem ilícita do bem, 
ônus que lhe competia, para desconstituir o referido entendimento, a 
fim de desclassificar a conduta para a modalidade culposa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
consabidamente inviável em sede de habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 852.220/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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